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MINISTÉRIO DA FAZENDA

SGC

Sessão de 16 de Janeiro  de19 84	 ACORDÃON°  101-74.943

Recurso n° - 87.689 - IRPJ - EXS.DE 1978 A 1981 ,

Recorrente - HOTEL E BAR PRAIA DAS FLEXAS LTDA.

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM NITERÓI - RJ	 1

,IRPJ . ' FALTA DE CONTABILIZAÇÃO DO PAGAMENTO
DE DESPESA - A falta de contabilização de 	 1

- despesas, sem prova de repercutir-se em ou-
tros fatos, não é, por si só, suscetível de
presumir-se omissão de receita, pois, se de
um lado, se admite que o pagamento delas se
fez com recursos não transitados por caixa,
de outro lado, há igual valor que se deixou
de deduzir do resultado operacional, o que
anula a presunção quantificada no mesmo va-
lor.

OMISSÃO DE RECEITA'- A presunção de que ocor
reu omissão de receita há de ser quantifica
da mediante critério sólido, invulnerável:e.
não com base em dados aleatórios.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto por HOTEL E BAR PRAIA DAS FLEXAS LTDA.:

I

,ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primei-

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de Ahe os, dar provi--

mento ao recurso, nos termos do voto do Relator.ereCP
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Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conse

lheiros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, FERNANDO CÍCERO VELLOSO,

AGOSTINHO SERRANO FILHO, BRAZ JANUA-RIO PINTO, CARLOS ALBERTO

GONÇALVES NUNES e RAUL PIMENTEL.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 0730/052 . 591/81-02

RECURSO N9: 87.689

ACÓRDÃO N9: 101-74.943

REcoRRENTEN9: HOTEL E BAR PRATA DAS FLEXAS LIMITADA

RELATOIRIO

HOTEL E BAR PRATA DAS FLEXAS LIMrTADA, empresa estabele-

cida em Niter6i, Estado do Rio de Janeiro, recorre, tempestivamen-
te, do ato do Delegado da Receita Federal naquela cidade que lhe

deferiu, em parte, a petição impugnativa com que se insurgira, par
cialmente, contra a ação fiscal consubstanciada no Auto de Infra --

ção de fls. 79/80, lavrado quanto aos exercícios de 1978 a 1981.

O recurso hierãrquico, interposto de oficio ao Superin-

tendenteRegional da Receita Federal da 7a. Região Fiscal, perdeu

eficácia em virtude da superveniente Instrução Normativa do SRF n9

093, de 23.08.1983 que atualizou o limite de alçada em outros va-

lores.

A parte do crãdito tributãrio não litigiosa se acha pa-

ga pelas guias DARF's por -xerox a fls. 1491150.

A questão tributaria reManeacente se capitula por omis-

são de receita como sendo proveniente de:- Cal - falta de contabi
lização de pagamento de despesas referentes a notas fiscais de
serviços prestados em lavagens de roupas (notas fiscais de servi

ço n9s. 555 e 578 da Lavanderia rndustrial Neve Limitada - f1a48./

1491; - Cb) - diferença entre a receita escriturada e a estimada

através de lençOis lavados.

e'A respeito do item "b" retro, a acusação fiscal indica, 750
DMF - DF/19 C-C - Secgraf - 1600.
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com base nos quadros demonstrativos 1 e II (f is. 711781, que as re-

ceitas omitidas foram apuradas mediante comparação entre a quantida_
de de lençóis lavados e a quantidade de diãrias registradas, mês-a-

-mês, em cada um dos anos de 19_77 a 1980, tendo sido concedida uma

redução de 25%, a titulo de margem de tolerância, para consumo di-

verso, sobre o excesso da quantidade de lençóis lavados em relação

ao número de hospedagens registradas, Semelhante excesso foi multi-

plicado pelo valor da diria média, tendo sido levado em conta que

a cada lençol lavado equivaleria a uma diária. Tal proporção foi no_
dificada pelo ato recorrido que passou a estabelecer a relação de

dois lençóis lavados para uma diria.

1

Como resumo das contraditaa opostas ao procedimento fis-

cal, diz a defesa que a falta de contabilização do valor da despesa	 1
por prestação de serviços de lavanderia decorre de mero eaquecimen-

1to, tanto mais, por se tratar de despesa dedutível não aproveitada

pela empresa, sõ a esta prejudicou, não causando nenhum prejuízo ao

erãrio. Acrescenta que, a prevalecer a tese fiscal, a empresa seria
1duplamente tributada: a primeira por tê-las deixando de escriturar

influiu, positivamente, no resultado do exercício e a segunda por-

que a autuação as considerou novamente como parcela de lucro, como

se tratasse de omissão de receita,

Na seqüência das contraditas aduz haver o fisco partido

de premissa destituída de base legal, presumindo, a princípio, que

a cada lençol lavado deveria corresponder uma diria e, depois, na
1

proporção de dois lençóis para -uma diria, para assim quantificar

por arbitramento, o número de dizias de hospedagem e respectiva re_
celta total. Essa hipaese, declara a defesa, a lei não contem pla e

faz parte de um elenco de indícios prematuros, imprecisos e falhos,

com o objetivo de estabelecer-se proporcionalidade das dirias com

roupas lavadas.

Em sua crítica ao procedimento fiscal de presumir omis-

são de receita com base em roupa lavada, a defesa comenta o fato de

haver o autuante se expressado de que se tratava de um levantamento

extracontâbil padronizado para todas as empresas do ramo hotelaria íp

e salienta ser isso suficiente para demonstrar fragilidade da base, rj:)

7157	

/

'



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	 Processo n9 0730/052.591/81-02 	 04.

AcOrdão n9 101-74.943

por se apoiar em criterios internos de arbitrar-se receita extra--

contabilmente, sem considerar as peculiaridades de cada uma, como

se todas fossem iguais. Pondera haver fatores mensurãveis a levar-

-se em conta, entre os quais salienta o número de empregados e só-

cios que trabalham, descansam e dormem no hotel e que -bambem usam

lençóis que são lavados, pelo menos, uma vez por semana, trazendo ã

colação doze declarações de empregados Cf is. 96/107), com o objeti-

vo de justificar que eles residem no local de trabalhae usam rou-daii
pas de cama fornecidas e lavadas pelo empregador. 10F(é4

/	 -7
,

n o relatório.
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VOTO

Conselheiro SYLVIO RODRIGUES, Relator:

Duas questões remanescem sob debate e, embora consistam

em fatos de natureza distinta, se desenvolveram sob a mesma rotula

ção: omissão de receita. Uma das questOesse representa por pagamen

tos referentes a notas fiscais de serviços prestados por lavande-

ria, mas não contabilizados; outra, por desproporcionalidade entre

o valor fixado mediante quantidade de lençOis lavados no período

submetido â ação fiscal e o valor da receita escriturada no _mesmo

período, de cujo confronto resultou a diferença, tida por oMisaão

de receita, que se sujeitou â incidência tributâria.

Para capitular-se, como omissão de receita, uma despesa,

sO porque ela não teve o correspondente pagamento contabilizado, a

figura-se, em princípio, um forçamento na igualação de conceitos o

postos, sem a presença de outros pormenores.

Originariamente, despesa se conceitua por um pagamento,

contrariamente ã receita que tem por substrato a noção de um rece-

bimento. Aquela guarda a idgia de uma saída de valor, esta, a de

uma entrada.

Não ae tratando de deslocamento do registro contâbil do

pagamento das despesas para outra data, a fim de encobrir-se saldo

credor de caixa ou passivo fictício, uma vez que a acusação fiscal

não se fez nesse sentido e se vê das notas fiscais de fls. 48 e

49_, que consignam como condições de pagamento a expressão "contra

apresentação", g de compreender cuidar-se de pagamento a vista e

não serã porque apenas se deixou de contabilizâ-lo que se deve tê-

-lo por omissão de receita, sem outras indagações.

Se fossem despesas para pagamento a prazo da obrigação

correspondente e a falta de contabilização do pagamento se referis

se apenas a liquidação da obrigação, porque as despesas jâ tives-

sem sido debitadas, quando da aceitação do respectivo título ine-

rente ã obrigação (duplicata ou outro semelhante', aí, sim, conce-40

ber-se-ia que o pagamento se fizera com receitas omitidas. A colo-ire

-)
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cação de ser obrigação para pagamento a prazo, e haver ocorrido as

circunstâncias há* pouco referidas, não foram, igualmente, objeto da

acusação fiscal.

São despesas com lavagem de roupas de serventia necesse-

ria prestação dos serviços de hospedagem. Seus efeitos se exaurem

dentro do prOprio estabelecimento hoteleiro, na prestação daqueles

serviços.

Nen se tratando de despesas com aquisição de bens de re-

venda, para que a falta de contabilização do pagamento delas ense--

jasse a compreensão de haver recebimento de receita de vendas apura

da fora dos registros contâbeis, não se pode agasalhar o procedimen

to fiscal tal como ele se apresenta, pois ate mesmo nesta hipOtese

de bens de revenda, a presunção de receita omitida, avaliada com ba

se no pagamento do preço de aquisição não contabilizado, não repre-

sentaria lucro llquido, porque haveria custos a compensar, sendo,al,

a medida aconselhevel a adoção do arbitramento do lucro.

Ora, se na espécie dos autos, se quantificou a presunção

da receita omitida exatamente no valor do pagamento das despe,sasnao

contabilizadas, para se admitir que elas se liquidaram com recursos

extracaixa, ainda assim a medida fiscal adotada não se afigura esta

bilizada, dado que a tributação ocorreu de forma indireta, por não

haver a empresa deduzido as despesas, quando da apuração do resulta

do do =refojo, em face de te-las deixado de contabilizar.

'Maior Si sjnificação para o deslinde do lit4io se apresen
ta a outra questão atinente â omissão de receita estimada mediante

a quantidade de lençõis lavados.

Acusou-se a empresa de haver cometido omi gsÃo de receita

e esta se determinou em função de interposta condição colhida atra-

vés da quantidade de lençOis lavados no perl„odo suLmetido ação fis-
cal.

A cond4Ão é certa, porque parte de um elemento conheci-
do, a quantidade de lençUS lavados, mas os meios-utilizados, Como

prova presuntiva, se deparam inseguros, para que, através de indi-z
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cios irretorquíveis, se possa chegar certeza de um fato desconhe

cido, a omissão de receita, precisando-a e avaliando-lhe a exten-

são:

Os indícios, conquanto no constituam prova das de me-

lhores qualidades, têm sido j'nfimeras -vezes aceito para comprovar fa

tos ou causas de difícil provação, como e, por exemplo, o caso de

sonegação de receitas.

Imune de dúvida de que, no universo das causas jurídi

cas, ha fatos que somente se provam por indícios, ou por circuns-

tâncias e, ate mesmo, por suposições equivalentes, de tal modo ve-

ementes que formam inabalavel presunção a respeito da causa que se

pretende demonstrar. Entretanto, para que os indícios, ou circuns-

tâncias, ou suposivies equivalentes, não aniquilem no nascedouro a

presunção, é necessario que o fato seja exatificado em prova segu-

ra, inatacavel na estruturação da causa jurídica. O fato precisa

ter, pois, existência demonstrada por prova certa para dele surgir

o direito e aplicar-se-lhe a lei, A verdade do fato e o conhecimen

to da lei são, em realidade, os pressupostos basicos do direito.

Nem sempre, porem, a prova acerca de determinado fato

reflete a verdade absoluta, objetiva. Quando isso ocorre, deve,pe-
lo menos, refletir-lhe a certeza, que um estado subjetivo de con

vicção.

É claro que, na formação desse estado subjetivo de con-

vicção, operam os sentidos, a consciência e a razão oferecendo, pe

los instrumentos da observação aplicada ã intuição indutiva e dedu

tiva, a certeza da prova 	 como o fato ocorreu.

Não se olvide que a eficãcia pratica do direito depende

sempre da prova dos fatos que lhe servem de base. As vezes, como

são fatos de difícil demonstração, a lei, em certas hipóteses, fa-

cilita a prova, estabelecendo presunç8es, que não são arbitrarias,

mas correspondem ao que ordinariamente acontece, ou deixa a cargo

da parte a demonstração da prova precisa a respeito do fato alega-

do. Em qualquer dessas hip6teses-, a fonte da prova esta na indução /p
que parte de um fato conhecido, na espécie dos autos, da lavag-Á

0,0/
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de lençõis, em busca de outro desconhecido. Os efeitos do fato co-

nhecido, em seus aspectos e circunstâncias, oferecem indícios de ou

tro fato, deixando-os, porem, sob luz bruxuleante, sem expô-los cia

ramente. A razão toma, então,tais indícios e, para esclarecê-los,em

torno deles elabora conjeturas, faz perquisições, estabelece opi-

niões, tira conclusões e assim se formam as presunções. Estas, toda

via, não podem ser fugazes â certeza do fato, para não ver, aquele

que delas se serve, desmoronar-se todo o arcabouço da causa perse-

guida.Os indícios e as presunções têm, por conseguinte, de ser ve-

ementíssimos para afastar em definitivo as possibilidades contrâ-

rias.

A presunção consiste, pois, na conclusão que se tira de

um fato conhecido para provar-se a existência de outro fato desco-

nhecido. Ela pode ser absoluta, isto e, "iuris et de Jure", quando

a lei extrai uma conseqflencia contra a qual não pode haver prova

em contrario; ou relativa, ou seja, "iuris tantum", quando a prova

em contrário se admite.

Não padece dúvida que o fiaco aceita, até prova em con-

trãrio, a palavra do sujeito passivo na declaração de rendimentos

prestada sob expressão da verdade. Nessa prova contrãria, e certo

incluirem-se os indícios e as presunções (veementes, pois tanto uns

e outras são provas, as quais podem aer colhidas através de informa

ções posteriores do prõprio aujeito paaaivo ou de terceiros.

O sujeito passivo pode, no entanto, ser omisso, reti-

cente ou mendaz quanto ao valor ou preço dos bens, serviços, direi-

tos ou neg5cios jurídicoa e nesses casos a autoridade tributaria es

te autorizada a desprezar os dados da declaração de rendimentos e

arbitrar o valor ou preço mediante elementos id8neos de que (US1Du-
ser. O procedimento tributerio hã de ser racional, 15gico e'motiva-

do. A racionalidade e a característica 16gica do procedimento ficam

mais bem evidenciadas quando não ocorrem abaurdos e os dados, prin-

cipalmente os colhidos de prova indiciãria ou presuntiva, são de

tal ordem convincentes em sua Poaitividade , que não há, COM admit1.-

-los aleat6rios, ou vmlneráveis por contra-razõea do sujeito passi-

vo. É de compreender-se, portanto, que seja qual for a natureza ou

qualidade da prova, indiciãria, presuntiva, e, sobretudo, documen7rdi
M,

£V
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tal, os dados que dela se busquem, para serem positivos independe-

rão das incertezas de circunstâncias aleatórias.

Tais princípios têm pleno cabimento no problema tributá

rio de que o presente julgamento se ocupa.

A fiscalização pressupôs que a recorrente praticara o-

missão de receita e, dando curso às suas suspeitas para apurar o

quantitativo omitido, tomou, por ponto de partida, a quantidade de

lençóis lavados no mesmo período sobre o qual a ação fiscal se exer

ceu. Considerando que cada lavagem de um lençol correspondia a uma

diária, multiplicou a quantidade dos lençóis lavados pelo valor má

dio da diária, vindo encontrar um montante superior ao total da re_
ceita escriturada e assim reputar o excedente, valor de receita o-

mitida. No julgamento da petição impugnativa, a proporção se modi-

ficou para que a cada dois lençóis lavados se igualasse o valor de

uma diária.

O raciocínio seguido pelo fisco se revela compreensível,

mas para admitl-lo correto na demonstração da omissão de receita,

seria necessário que fosse firme, indestrutível, a premissa de e-

quivaler uma diária a dois lençÓis lavados.

Com a expressão verbal do raciocínio dedutivo exposto

pelo fisco, formou-se, apenas, uma propositura e não exatidão de

omissão de receita, pois, para que esta se quantificasse sem qual-

quer restrição, a premissa, que estabelece a equivalência da lava-

gem de dois lençóis a uma diária, deveria ter base em fato concre-

to, sólido e não aleatório, de modo a poder configurar-se, no si-

logismo assim criado, uma perfeita ligação dos antecedentes ao con

seqüente, embora não se questione a convicção do autuante e do

julgador singular de que ocorreu omissão de receita, porquanto, o

que não dá segurança para confirmá-la, s,a0 os meios utilizados no
confronto estabelecido e se terem como receitas omitidas as dife-
renças indicadas.

A atividade AdMint,atrat j'-va do lAnÇaPento constitui uma #
função vinculada e essencial à realização da incidência do trib7 90

p-Ir5
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mas há de ser exercida nos limites dos textos legais, uma vez que

se insculpe, no principio basilar da Constituição Federal, a veda-

ção de instituir-se ou aumentar-se imposto sem a existência de lei

que o permita e insculpido também se acha no art. 97 do Código Tri-

butârto Nacional (Lei n9 5.172, de 25.10.19_66L.

Nesta ordem de idéias, não há como se sustentar o arbi-

tramento de receita promovido pelo fisco com base em lavagem de rou_
pa, ou até mesmo que fosse com base em consumo de sabonetes, como

também se costuma fazer, pois semelhante critério de presumir-se o-

missão de receita é subjetivo e vulnerável por falta de amparo em

lei.

Seria preferível que o procedimento fiscal se servisse

desses meios comparativos utilizados, para complementarmente demons_
trar discrepâncias outras, por exemplo, entre depósitos bancârtosou

investimentos patrimoniais, que porventura existissem sem uma razão

plausível, e a receita escriturada, capaz de, por essa forma, 	 po-

der-se bem aferir a receita omitida. Se acaso se positivassem dis-

crepâncias, sem qualquer justificativa, na forma como se sugere por

hipótese exemplificattva, aquela prova indiciária ou presuntiva, a

respeito da disparidade entre a quantidade de lençóis lavados e as

diárias registradas, seria um ótimo elemento reforçativo, não para 1
se tributar omissão de receita na maneira como se pretende nos au-
tos, mas a que resultasse desse outro cotejo, isto é, entre a recei
ta escriturada e o fato de qualquer das hipóteses que se viesse a
tomar por base comparativa (depósito bancário, investimentos ou ou-

tro que se notasse no curso da fiscaltzaçãoL, desde que o valor ex-

cedente não recebesse prova plena e definitiva quanto â origem que

lhe dessem cobertura.

Se a autoridade competente achar convinbável Proceder-se

â nova ação fiscal, quanto aos exercícios examinados, poderá ser-

vir-se das disposiçaes do art. 642, § 29, do RrR/80, desde que o fa_
ça dentro de prazo útil, enquanto flui o lapso do tempo decadenciaL

#
Afinal, o voto do relator é pelo provimento do recur, e,,ü
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